
PARECER Nº 50, DE 2019
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE A MOÇÃO Nº 25, DE 2018
De autoria do Deputado Roberto Engler, a moção sob análise visa apelar ao Senhor Presidente da República, aos Senhores Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, bem como ao Senhor Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento para que empreendam esforços no sentido de corrigir as distorções causadas pela publicação da Portaria MAPA nº 840, de 19 de abril de 2017.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Atividades Econômicas, a fim de ser analisada à luz dos aspectos definidos no artigo 31, I, c/c artigo 33, II, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado para examinar a matéria, verificamos a moção proposta visa a correção das distorções causadas pela publicação da Portaria MAPA nº 840, de 19 de abril de 2017 que, segundo alerta feito pela Associação dos Cafeicultores do Brasil – SINCAL, cometeu grave erro ao fixar o preço mínimo do café para a safra 2017/2018, definindo o preço mínimo de café arábica no valor de R$ 333,03 e do café conilon no valor de R$ 223/59, ambos da saca de 60 kg.
Segundo consta na proposta de moção, sempre embasada em dados da SINCAL, a Portaria MAPA não respeitou a legislação vidente porque:
a) estabeleceu preço incompatível com o custo de produção, em desacordo com o artigo 187 da Constituição Federal;
b) desatendeu o artigo 85 do Estatuto da Terra e artigo 5º do Decreto-lei nº 79/1966, os quais determinam que deverão ser levados em conta o custo efetivo de produção, enquanto ao referida Portaria considerou apenas o custo variável;
c) não observou o artigo 85 do Estatuto da Terra e artigo 31 da lei nº 8171/1991, que impõem o acréscimo da margem mínima de lucro do produtor em 30%.
Entendemos que a iniciativa da moção é justa e de relevante interesse econômico, uma vez que os agricultores devem receber a justa remuneração pelo café produzido, sob pena de provocar desincentivo à produção de uma commoditie relevante para a balança comercial do Brasil. Além disso, não pode ser desconsiderada a legislação invocada, que expressamente prevê que o preço mínimo deverá considerar o custo da produção e a margem mínima de lucro do produtor de 30%.
Diante do exposto e sob os aspectos que nos cabe examinar, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 25 de 2018.
É o nosso parecer.
a) Celino Cardoso – Relator

Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 20/2/2019.

a) Itamar Borges – Presidente

Ana do Carmo – Reinaldo Alguz – Marcos Damasio – Marcos Zerbini – José Zico Prado – Hélio Nishimoto – Itamar Borges 

